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PETIÇÃO

MERITÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA __ª VARA DA SEÇÃO  JUDICIÁRIA
DA DO DISTRITO FEDERAL

PAJ nº  2019/001-3517

URGENTE!

"A DEMOCRACIA É A PIOR FORMA DE GOVERNO, COM
EXCEÇÃO DE TODAS AS DEMAIS" - CHURCHILL

A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO ,  no  exercício  de  sua  missão
constitucional  (CF/88, art.  134, caput) e legal  (LC 80/94 e LC 132/09),  pelos defensores públicos
federais que ao final assinam eletronicamente, vem, perante Vossa Excelência, com base no art. 1º, IV e
art. 5º, II da Lei 7.347/1985; art. 4º, VII da LC 80/94; art. 7º, XVIII e art. 201, II da CF/88, propor a
presente  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  PROVISÓRIA  DE
URGÊNCIA  em face da UNIÃO ,  pessoa jurídica de direito público com endereço eletrônico para
recebimento de intimações previamente cadastrado e conhecido por este juízo, pelos motivos de fato e
de direito a seguir expostos.

I - SÍNTESE FÁTICA OBJETO DA DEMANDA

O  porta-voz  da  Presidência  da  República,  Otávio  Rêgo  Barros,  afirmou  nesta
segunda-feira (25) que o presidente Jair Bolsonaro determinou ao Ministério da Defesa que faça as
"comemorações devidas" pelos 55 anos do golpe que deu início a uma ditadura militar no país.

A respeito da referida autorização para comemorações, frisa-se que:

O presidente Jair  Bolsonaro aprovou a mensagem que será lida em
quarteis e guarnições militares no próximo dia 31 de março, em alusão
à mesma data no ano 1964, dia da tomada de poder pelos militares,
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com a derrubada do então presidente João Goulart e a instalação de um
regime controlado pelas Forças Armadas, que perdurou por 21 anos
(1964-1985) no país.

A informação foi confirmada hoje (25) pelo porta-voz da Presidência
da República, Otávio Rêgo Barros. Rêgo Barros disse que o presidente
da República refuta o termo "golpe"  para classificar a  mudança de
regime em 1964.

"O presidente não considera o 31 de março de 1964 [como]  golpe
militar. Ele considera que a sociedade reunida, e percebendo o perigo
que o  país estava vivenciando naquele momento, juntou-se, civis  e
militares. Nós conseguimos recuperar e recolocar o nosso país num
rumo que, salvo melhor juízo, se isso não tivesse ocorrido, hoje nós
estaríamos tendo algum tipo de governo aqui que não seria bom para
ninguém", afirmou.

O  porta-voz  informou  que  Bolsonaro  já  havia  determinado  ao
Ministério  da  Defesa  que  fizesse  as  "comemorações  devidas  com
relação ao 31 de março de 1964". Rêgo Barros disse que uma ordem
do  dia  (mensagem  oficial)  já  foi  preparada  e  recebeu  o  aval  do
presidente, mas não deu detalhes sobre o conteúdo, que deve ressaltar
o protagonismo das Forças Armadas nesse momento histórico do país.

Caberá aos comandantes das guarnições a definição do formato
dessa  celebração  nas  unidades  militares.  Não  há  previsão  de
nenhuma celebração específica no Palácio do Planalto, mas a data
deverá ser observada nas unidades militares do Distrito Federal,
afirmou o porta-voz. Na mesma data, Bolsonaro estará fora do país,
em viagem oficial a Israel. Ele embarca no dia 30 de março e retorna
ao país no dia 2 de abril. (grifo nosso)

A  supramencionada  declaração  foi  noticiada  por  outros  diversos  veículos  de
comunicação em massa - inclusive com entrevista televisionada do porta-voz oficial da Presidência da
República  -  General  Otávio  Barros,  conforme  documentos  em  anexo.  Note-se  que  foi  deixado
à discricionariedade de cada unidade militar a forma da tal "comemoração".

Visa à presente ação civil  pública impedir  que a UNIÃO pratique quaisquer atos
inerentes  à  comemoração  da  implantação  da  Ditadura  Militar,  especialmente  à  utilização  de
quaisquer recursos públicos para realização de tais eventos, protegendo o erário e a moralidade
administrativa.

II.2 - DOS HORRORES DA DITADURA 

Em  que  pese  ser  de  conhecimento  público  os  horrores  relacionados  ao  período
ditatorial, é válido relembrar o que de fato ocorreu, no Brasil, entre 1964 a 1985. Compulsando os
relatórios da Comissão da Verdade do Brasil, entre maio de 2012 e dezembro de 2014, foram ouvidas
as vítimas da ditadura, os familiares de pessoas que desapareceram e foram mortas no período,
comitês de memória,  entidades de direitos,  entre outras organizações,  a  respeito  das violações do
regime militar aos direitos humanos. 
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Separamos alguns dados que ressaltam a gravidade das violações realizadas pelos
militares durante a ditadura.  Independente das afinidades partidárias, é sempre importante saber
mais sobre os fatos antes de reproduzir discursos prontos - e ter empatia pelo outro, sempre. Nesses
termos.

Logo após a instauração do golpe militar no dia 1º de abril de 1964, foi registrada
uma série de ocorrências. Entre elas, a prisão de mais de cinco mil pessoas, além de vários casos de
civis que sofreram brutalidades e torturas por parte dos militares. Isso tudo só ao longo de abril, o
primeiro de 240 meses de duração da ditadura.

Com o Ato Instucional nº 5 (AI - 5), a partir de 1968, foi suspensa a garantia do
habeas corpus, mecanismo que ajudava a garantir a vida e, por vezes, liberdade, de presos do
regime. O AI - 5 também foi o período de maior concentração de poderes do presidente. O ato dava ao
líder político autorização para decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas
e das Câmaras de Vereadores, que só voltariam a funcionar quando fossem convocados pelo presidente,
que detinha então o poder para legislar em todas as matérias. 

Um levantamento produzido pelo cientista político Marcus Figueiredo mostra que,
entre 1964 e 1973, 4841 pessoas foram punidas "com perda de direitos políticos, cassação de
mandato, aposentadoria e demissão"; 513 políticos, entre eles, senadores, deputados e vereadores,
tiveram seus  mandatos  cassados;  35  dirigentes  sindicais  perderam seus  direitos  políticos  e  3783
funcionários públicos, entre eles 72 professores e 61 pesquisadores científicos, foram aposentados
ou demitidos.

A  tortura  era  utilizada  por  agentes  do  regime  como  meio  de "dissuasão,  de
intimidação e disseminação do terror entre as forças de oposição". Em texto para a revista Galileu,
Carlos Orsi aponta que "a tortura é um bom meio de produzir submissão e intimidação, mas uma
pessoa submissa e intimidada não diz a verdade: diz o que o opressor quer ouvir. Como fonte de
informações,  a  tortura  é  contraproducente,  pouco  confiável  e  muito  inferior  a  outras  técnicas  de
interrogatório".  A afirmação é baseada em um artigo publicado no periódico Peace  and  Conflict:
Journal of Peace Psychology em 2007. “A experiência de importantes interrogadores militares e anos
de pesquisas atestam a eficácia das técnicas tradicionais de influência social no trabalho de inteligência;
em contraste, a crença na eficácia da tortura deriva largamente de falsas premissas”,  afirma a
pesquisa. 

Vários dos relatos feitos à Comissão Nacional da Verdade revelam casos de violência
sexual  nos  centros  de tortura.  De  acordo  com a  CNV,  "considerada  a  utilização  desse  tipo  de
violência como método tendente a anular a personalidade da vítima", esse tipo de abuso constitui uma
forma de  tortura .  Na  página  "As  Mina  da  História"  é  possível  conhecer  alguns  casos  em que
mulheres foram torturadas sexualmente.

Nos relatórios também consta trecho do depoimento da ex presidente Dilma Rousseff,
que foi presa em 1970: "Eu me lembro de chegar na Operação Bandeirante, presa, no início de 1970.
Era aquele negócio meio terreno baldio, não tinha nem muro, direito. Eu entrei no pátio da Operação
Bandeirante e começaram a gritar: “Mata!”, “Tira a roupa”, “Terrorista”, “Filha da puta”, “Deve
ter matado gente”. E lembro também perfeitamente que me botaram numa cela. Muito estranho. Uma
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porção  de  mulheres.  Tinha  uma  menina  grávida  que  perguntou  meu  nome.  Eu  dei  meu  nome
verdadeiro. Ela disse: “Xi, você está ferrada”. Foi o meu primeiro contato com o esperar. A pior coisa
que tem na tortura é esperar, esperar para apanhar. Eu senti ali que a barra era pesada. E foi.
Também estou lembrando muito bem do chão do banheiro, do azulejo branco. Porque vai formando
crosta de sangue, sujeira, você fica com um cheiro (...) O Albernaz batia e dava soco. Ele dava muito
soco nas pessoas. Ele começava a te interrogar. Se não gostasse das respostas, ele te dava soco. Depois
da plamatória, eu fui pro pau de arara.".

É possível acessar os relatórios na íntegra no site da Comissão Nacional da Verdade.
Em 2009, a pesquisadora Lisa Hajjar, da Universidade da Califórnia, publicou o estudo "Does Torture
Work?"  (Tortura  funciona?,  em  tradução  livre)  no  periódico  Annual  Review  of  Law  and  Social
Science. "Nenhum regime ou sociedade moderna está mais seguro como resultado da tortura. Seu
uso se espalha, seus danos se multiplicam", afirma a conclusão da pesquisa. 

II.3    DA REPERCUSSÃO NACIONAL E INTERNACIONAL DO ATO ADMINISTR ATIVO

Vê-se, Excelência, que não somente causa espanto e revolta social a referida ordem
para realização de comemorações, como igualmente desperta atenção internacional quanto às violações
de direitos humanos que estão ocorrendo no Brasil. 

Na imprensa nacional, noticiou-se que:

FOLHA DE SÃO PAULO

BOLSONARO DETERMINOU 'COMEMORAÇÕES DEVIDAS'
DO GOLPE DE 1964, DIZ PORTA-VOZ RÊGO BARROS 
O  porta-voz  da  Presidência,  general  Otávio  Rêgo  Barros,  afirmou
nesta segunda-feira (25) que o presidente Jair Bolsonaro  determinou
ao Ministério da Defesa que sejam feitas comemorações em unidades
militares (em referência a 31 de março de 1964, data que marca o
golpe que deu início à ditadura militar (https://www1.folha.uol.com.br
/folha-topicos/ditadura-militar/) no Brasil.
Rêgo Barros disse que será feita uma celebração "devida" seguindo a
ordem de  Bolsonaro,  mas  não  detalhou  como  será  feito.  Segundo
relatos  feitos  à  Folha,  a  orientação  será  de  que  ela  seja  feita
intramuros, ou seja, dentro de quartéis e batalhões, com a leitura da
ordem do dia, realização de formaturas e palestras sobre o tema.
"Nosso presidente já  determinou ao Ministério  da  Defesa que faça
as  comemorações  devidas  com  relação  ao  31  de  março  de  1964
incluindo a ordem do dia, patrocinada pelo Ministério da Defesa, que
já foi aprovada pelo nosso presidente", afirmou.
O presidente foi convencido pela cúpula militar sobre a necessidade de
que  as  celebrações  sejam  feitas  de  maneira  discreta,  sem
manifestações  públicas,  como  era  costume  antes  do  início  dos
governos petistas. No primeiro mandato de Dilma Rousseff, a data foi
retirada do calendário oficial de comemorações do Exército."

ESTADÃO

Segundo  o  porta-voz  da  Presidência  da  República,  general  Otávio
Santana do  Rêgo Barros,  a  inclusão  da  data  na  ordem do  dia  das
Forças Armadas, para comemoração dos 55 anos do golpe de 1964, já
foi  aprovada  por  Bolsonaro.  A  participação  do  presidente  nesses
eventos, porém, ainda não está confirmada.
“O presidente não considera 31 de março de 1964 um golpe militar”,
disse o porta-voz. Segundo Rêgo Barros, na avaliação de Bolsonaro,
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sociedade  civil  e  militares,  “percebendo  o  perigo”  que  o  País
vivenciava naquele momento, se uniram para “recuperar e recolocar o
nosso País no rumo”. “Salvo melhor juízo, se isso não tivesse ocorrido,
hoje nós estaríamos tendo algum tipo de governo aqui que não seria
bom para ninguém”, disse o porta-voz.
Questionado sobre como serão as comemorações, Rêgo Barros disse
que ficará a cargo de cada comando.  “Aquilo que os comandantes
acharem, dentro das suas respectivas guarnições e dentro do contexto,
que devam ser feitas”, disse. Não há previsão de que haja qualquer
evento no Palácio do Planalto.
Cautela.  Generais  da  reserva  que  integram  o  primeiro  escalão  do
Executivo,  porém,  pediram  cautela  no  tom  para  evitar  ruídos
desnecessários diante do clima político acirrado e do risco de polêmica
em meio aos debates da reforma da Previdência no Congresso.
Em um governo que reúne o maior número de militares na Esplanada
dos Ministérios desde o período da ditadura (1964-1985) – o que já
gerou insatisfação de parlamentares -, a comemoração da data deixou
de ser uma agenda “proibida”. Ainda que sem um decreto ou portaria
para formalizá-la, a efeméride volta ao calendário de comemorações
das Forças Armadas após oito anos.

No que tange à repercussão internacional, vê-se que a imprensa estrangeira faz coro
quanto à violação do primado à democracia no Brasil.

EL PAÍS

BOLSONARO  ESCANCARA  CADÁVER  INSEPULTO  DA
DITADURA COM CELEBRAÇÃO DO GOLPE COM MEDIDA
SIMBÓLICA,  PRESIDENTE  DETERMINOU  QUE  FORÇAS
ARMADAS  FAÇAM  "COMEMORAÇÕES  DEVIDAS"  DA
DATA

O  presidente  Jair  Bolsonaro  sinalizou  oficialmente  que  as  Forças
Armadas poderão comemorar o golpe de 31 de março de 1964, que
instaurou uma ditadura militar no país, deixando centenas de mortos e
desaparecidos, e cuja repressão lançou mão de artifícios como estupros
e tortura. O anúncio, feito pelo porta-voz do Governo, Otávio Rêgo
Barros,  na noite  de segunda, escancarou os fantasmas que o Brasil
carrega e não consegue superar apesar de todas as tentativas de se
pacificar  com  o  passado.  "O  nosso  presidente  já  determinou  ao
Ministério da Defesa que faça as comemorações devidas com relação a
31 de março de 1964”, afirmou Barros.

A então presidenta Dilma Rousseff, ela própria vítima das torturas da
ditadura,  havia  suspendido  em  2011  qualquer  celebração  da  data.
Agora, com número recorde de militares ocupando o primeiro escalão
do  Governo  desde  os  anos  de  chumbo,  Bolsonaro  faz  um  aceno
considerado por especialistas "mais simbólico do que prático" para a
ala mais radical  da tropa, conhecida como ‘generais de pijama’, ou
militares da reserva. Porém, a simples menção à data como fonte de
celebração ganha dimensão humilhante  para familiares que  tiveram
parentes torturados e mortos na ditadura. Ieda de Seixas, que tinha 24
anos ao ser presa e torturada no período da ditadura apenas por ser
filha de um militante político, criticou a decisão de Bolsonaro, mas
não se disse surpresa.  “Anistiaram os torturadores, o  que eu posso
esperar? O que me deixa indignada é saber que os torturadores estão
morrendo de pijama em casa, sem serem julgados”,  afirmou ao EL
PAÍS.

A Lei da Anistia de 1979 deixou os militares livre de punição, mesmo
com as provas irrefutáveis dos crimes cometidos de então. A decisão
de Bolsonaro contrasta com o cenário vigente em outros  países  da
América  Latina  que  também passaram por  ditaduras  militares.  No
Chile um general foi destituídopela cúpula do Exército ao saudar um
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torturador,  e  a  Argentina  fez  história  ao  processar e  julgar  os
integrantes  do  aparato  repressivo  da  Junta  Militar. Não  há  homem
público capaz de reverenciar abertamente os tempos da ditadura nesses
dois  países,  pois  a  sociedade  os  rejeitaria.  O  presidente  chileno,
Sebastián Piñera, um político de direita que sempre criticou o regime
do  general  Pinochet,  fez  questão  de  se  distanciar  do  ideário
bolsonarista durante a visita do brasileiro ao país. De acordo com ele,
as  frases do  capitão  sobre  ditadura  “são  tremendamente  infelizes”.
“Não  compartilho  muito  do  que  Bolsonaro  diz  sobre  o tema”,
concluiu.

Uma das frases de Bolsonaro citadas por Piñera é o “Quem procura
osso  é  cachorro”,  que  ilustrava  o  gabinete  do  então deputado  que
zombava dos brasileiros em busca de restos mortais de seus familiares
mortos e enterrados na região do Araguaia, afirmou Barros. A então
presidenta Dilma Rousseff, ela própria vítima das torturas da ditadura,
havia suspendido em 2011 qualquer celebração da data.

DEUTSCHE WELLE (DW)

Bolsonaro determina comemoração do golpe de 1964 O presidente
brasileiro  nunca  escondeu  que,  para  ele,  não  houve  ruptura
antidemocrática por parte dos militares. Agora, 55 anos depois, ele
ordena que a data seja comemorada pelas Forças Armadas.

O presidente Jair Bolsonaro determinou ao Ministério da Defesa que
sejam feitas comemorações em unidades militares em 31 de março de
1964, data em que teve início a ditadura militar no Brasil, informou o
porta-voz  da  Presidência,  general  Otávio  Rêgo  Barros,  nesta
segunda-feira  (25/03).  Bolsonaro  já  aprovou  a  inclusão  da  data  na
ordem do dia das Forças Armadas, de acordo com Barros. Questionado
sobre como serão feitas as comemorações, o porta-voz da Presidência
disse que a decisão ficará a cargo de cada comando, sem dar mais
detalhes.

"Aquilo  que  os  comandantes  acharem,  dentro  das  suas respectivas
guarnições  e  dentro  do  contexto,  que  devam  ser  feitas",  disse.  A
cúpula militar brasileira teria pedido discrição nas comemorações para
evitar  um  acirramento  das  tensões  políticas  no  país em meio  aos
debates  sobre  a  reforma  previdenciária  no  Congresso,  segundo
veículos da mídia brasileira. A data havia sido retirada do calendário
oficial de comemorações do Exército em 2011 por determinação da
ex-presidente Dilma Rousseff, que foi torturada no regime ditatorial.
Agora, com Bolsonaro na Presidência e diversos militares ocupando
cargos ministeriais, a volta do 31 de março ao calendário oficial do
Exército estaria sendo avaliada pelas Forças Armadas.

Diante do alarmante quadro de violação de direitos humanos, em especial, violação
aos princípios constitucionais e outros aos quais o Brasil aderiu no cenário internacional, não resta
outra medida senão solicitar ao Poder Judiciário que interfira, exercendo sua função constitucional e
seu papel maior no Estado Democrático de Direito.

III -   DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  

III.1 -   PRELIMINAR: DA LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLI CA DA UNIÃO

Embora o legislador tenha definido, após o advento da Constituição Federal de 1988,
ser a Defensoria Pública órgão competente para ajuizar ação civil pública (art. 5º, inciso II, da Lei
7.347/1985 e artigo 4º, inciso VII, da Lei Complementar nº 80 de 1995), muito se discutiu em doutrina
e em jurisprudência sobre a amplitude de tal legitimação.
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 Essa discussão se deve pelo fato de a Carta Magna definir que a Defensoria Pública é
instituição incumbida da defesa dos cidadãos hipossuficientes, isto é, carentes de recursos financeiros
para arcar com as despesas advocatícias sem prejuízo do sustento próprio e familiar (inteligência da
interpretação conjunta dos artigos 134 e 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal).

O  ponto  principal  da  discussão  cinge-se  em  torno  da  seguinte  situação: se  a
Defensoria Pública deve atuar na defesa de direitos e interesses de cidadãos hipossuficientes, estes,
necessariamente, teriam de ser determinados, o que afastaria a legitimidade desta instituição de propor
ação civil pública que tenha como objeto a defesa de interesses difusos, uma vez que, por definição, os
titulares desses interesses/direitos são indetermináveis.

Com efeito, restar-lhes-ia ajuizar a ação alusiva para defender interesses e direitos
difusos coletivos stricto sensu e, ou, individuais homogêneos. Porém, mesmo para esses, segundo a
parte da doutrina, seria necessário que todos os titulares dos direitos tutelados estivessem na condição
de hipossuficiência econômica.

Essa visão doutrinária, no entanto, não merece prosperar, pois, senão, macularia de
eficácia um instituto tão importante como é a ação civil pública no caso da legitimidade da Defensoria
Pública.

No caso em tela, por meio da presente Ação Civil Pública, defende-se o princípio
da moralidade administrativa, o devido processo legislativo, o respeito ao Estado Democrático de
Direito, dentre outros positivados pela nossa Constituição, considerando portanto um gama de
direito  difusos,  não  sendo  possível  individualizar  todos  os  potenciais  afetados  pela  decisão,
simplesmente porque, a rigor, toda sociedade é titular de tal direito que, portanto, interessa a
todos os necessitados.

Outrossim,  ainda  que  se  admita  que  nem  todos  os  cidadãos  que  venham  a  ser
beneficiados com a sentença sejam cidadãos hipossuficientes, acaso somente por esse motivo fosse
afastada  a  legitimidade  desta  instituição,  tal  instituto  jurídico,  bem como a previsão  legal  de  ser
utilizado pelas Defensorias, conquanto válido, não teria qualquer eficácia material.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria vem pacificando esse caso, ao estabelecer restar
consolidada  a  legitimidade  desta  instituição  para  ajuizar  ação  civil  pública  que  almeje  tutelar
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos.

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região,
bem como do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA.1. A jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no
sentido de que a Defensoria Pública tem legitimidade para propor
ações coletivas na defesa de direitos difusos, coletivos ou individuais
homogêneos.  Precedentes:  REsp  1.275.620/RS,  Rel.  Min.  Eliana
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Calmon, Segunda Turma, DJe 22/10/2012; AgRg no AREsp 53.146/SP,
Rel.  Min.  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe  05/03/2012;  REsp
1.264.116/RS,  Rel.Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turmas,  DJe
13/04/2012;  REsp 1.106.515/MG, Rel.  Min.  Arnaldo Esteves Lima,
Primeira  Turma,  DJe  2/2/2011;  AgRg no  REsp  1.000.421/SC,  Rel.
Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  DJe  01/06/2011.3.
Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  AREsp  67.205/RS,  Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
01/04/2014, DJe 11/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  DEFESA  DOS  INTERESSES  DE  GESTANTES
CANDIDATAS  A  CONCURSO  PÚBLICO.  PROVA  DE
CAPACITAÇÃO FÍSICA. NORMA EDITALÍCIA DISCRIMINATÓRIA.
SENTENÇA EXTINTIVA DO PROCESSO SOB FUNDAMENTO DE
ILEGITIMIDADE ATIVA DA AUTORA. SENTENÇA REFORMADA.
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO PARA DEFESA EM JUÍZO DE DIREITOS DIFUSOS E
COLETIVOS. 1. A Defensoria Pública, instituição essencial à função
jurisdicional  do  Estado,  nos  termos  do  art.  134  da  Constituição
Federal,  incumbe,  nos  termos  da  Lei  Complementar  n. 80/942,
prestar  assistência  jurídica,  judicial  e  extrajudicial,  integral  e
gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma da Lei n.
1.060/50,  consoante  garantia  fundamental  prevista  art.  5º,  inciso
LXXIV, da Constituição Federal. 2. A Lei n. 11.448, de 15 de janeiro
de 2007, incluiu a Defensoria Pública no rol dos legitimados para a
propositura  da  ação  civil  pública  (inciso  II  do  art.  5º  da  Lei  n.
7.347/85). 3. Nos termos do art. 5º, II,  da Lei n. 7.347/85 (com a
redação  dada  pela  Lei  n.  11.448/07),  a  Defensoria  Pública  tem
legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar em ações
civis  coletivas  que  buscam  auferir  responsabilidade por  danos
causados ao meio  ambiente,  ao consumidor,  a  bens e  direitos  de
valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico,  paisagístico  e  outros
direitos socialmente relevantes. Segundo dados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatísticas -  IBGE, existem no Brasil  mais de 119
milhões de pessoas, maiores de 10 anos de idade, que sobrevivem com
até  03  (três)  salários  mínimos.  É  também desta  universalidade de
indivíduos de baixa renda que saem os candidatos a concurso público
no  país.  4.  Embora  inevitável  considerar  que  pessoas  não
enquadradas no conceito de hipossuficientes acabem se beneficiando
da atuação da Defensoria Pública nessas demandas, revela-se mais
harmônico  com  o  espírito  de  nossa  Constituição  e  do Estado
Democrático de Direito em que vivemos admitir esta situação do que
aceitar que cidadãos de baixa renda resultem alijados do processo de
cumprimento  da  garantia  constitucional  de  assistência  jurídica
integral, a ser prestado pelo Estado, conforme preconizado em nossa
Carta  Magna.  5.  Apelação  provida.  (TRF  1ª  Região,  AC
0025146-57.2009.4.01.3300  /  BA,  Rel.  DESEMBARGADORA
FEDERAL  SELENE  MARIA  DE  ALMEIDA,  QUINTA  TURMA,
e-DJF1 p.757 de 16/11/2012)

A  legitimidade  da  Defensoria  Pública  para  a  tutela  coletiva  foi
fortalecida  na  Lei  Complementar  n.  80/94  que,  alterada  pela  Lei
Complementar n. 139/2009, prevê, dentre as funções institucionais da
Defensoria  Pública,  “exercer  a  defesa  dos  direitos  e  interesses
individuais,  difusos,  coletivos  e  individuais  homogêneos  e  dos
direitos do consumidor, na forma do inciso LXXIV do art. 5º da
Constituição Federal” e, também, “promover ação civil  pública e
todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela
dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando o
resultado  da  demanda  puder  beneficiar  grupo  de  pessoas
hipossuficientes” (art. 4ª, VII e VIII, LC 80/94).
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Hoje, a legitimidade da Defensoria Pública para a ação civil pública
em  defesa  dos  hipossuficientes  é  amplamente  reconhecida  nos
tribunais,  não  se  exigindo  que  todos  os  possíveis  afetados  pela
decisão sejam hipossuficientes, sob pena de esvaziamento da função
institucional. Exige-se, apenas, que dentre os possíveis afetados pela
decisão judicial, haja um grupo de pessoas hipossuficientes.

É nesse sentido o entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA
DA DEFENSORIA PÚBLICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ART.  5º,
INC. II, DA LEI N. 7.347/1985, ALTERADO PELO ART. 2º DA LEI N.
11.448/2007).  INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS  E  INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS.  ACESSO  À  JUSTIÇA.  EFETIVIDADE  DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS: ART. 5º, XXXV, LXXIV, LXXVIII, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. §
3º  DO  ART.  1.013  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSOCIVIL.
INAPLICABILIDADE.  APELAÇÃO  PROVIDA.  SENTENÇA
ANULADA.
1. Trata-se deaçãocivil pública ajuizada pelaDefensoriaPública da
União - DPU em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social,
objetivando afastar a exigência prevista no § 3º do art. 126 da Lei
8.213/91,  que  prevê  a  renúncia  ao  direito  de  recorrer  na  esfera
administrativa e desistência do recurso interposto, nas hipóteses em
que o segurado ou contribuinte ajuízeação que tenha por objeto o
mesmo pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa.
2. O julgado indeferiu a petição inicial com suporte no art. 295, II,
do antigo CPC, extinguindo o  feito  sem resolução do mérito  por
ilegitimidade ativa ad causam, sob o fundamento de que não houve
demonstração  da  "condição  de  necessitados  dos  segurados  da
Previdência Social".
3.  Reza  o  art.  134  da  Constituição  Federal  que
a DefensoriaPública é instituição "permanente, essencial à função
jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe,  como  expressão  e
instrumento  do  regime  democrático,  fundamentalmente,  a
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em
todos os  graus,  judicial  e  extrajudicial,  dos  direitos  individuais  e
coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados,"
4. Não há necessidade de que haja comprovação prévia da pobreza
do público-alvo diante de situação justificadora do ajuizamento de
ação civil pública, sob pena de ofensa ao princípios norteadores da
Defensoria  Pública.  Precedente:  (ADI  3943,  Relator  (a):  Min.
Cármen  Lúcia,  Tribunal  Pleno,  Julgado  em  07/05/2015,  Acórdão
Eletrônico Dje-154 Divulg 05-08-2015 Public 06-08-2015)
5. A Corte Suprema no julgamento do RE 733433, da Relatoria do
Ministro  Dias  Tóffoli,  Tribunal  Pleno,  perfilhou  entendimento  no
sentido  de  que  "a Defensoria Pública tem legitimidade para  a
propositura  daação civil pública em ordem a  promover  a  tutela
judicial de direitos difusos e coletivos de que sejam titulares, em tese,
pessoas  necessitadas".  RE  733433,  Relator(A):  Min.  Dias  Toffoli,
Tribunal  Pleno,  Julgado  Em  04/11/2015,  Acórdão  Eletrônico
Repercussão  Geral  -  Mérito  Dje-063  Divulg  06-04-2016  Public
07-04-2016.
6.  Considerando  que  o  feito  foi  extinto  prematuramente  com  o
indeferimento da inicial, incabível a aplicação do § 3º do art. 1.013 do
Novo Código de ProcessoCivil.
7. Apelação provida, para anular a sentença e determinar o retorno
dos autos à vara de origem para o regular processamento do feito.
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(grifo  nosso)  (TRF  1ª  Região,  Processo  Numeração  Única:
0012804-32.2010.4.01.3800  AC  2010.38.00.005328-7  /  MG;
APELAÇÃO  CIVEL  Relator  JUIZ  FEDERAL  CÉSAR  CINTRA
JATAHY FONSECA (CONV.) Órgão SEGUNDA TURMA Publicação
22/07/2016 e-DJF1 Data Decisão 06/07/2016)

PROCESSUALCIVIL. ADMINISTRATIVO.AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONCURSO PÚBLICO. TÉCNICO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE
EXCLUSÃO  DE  EXIGÊNCIA  DE  EXPERIÊNCIA
PROFISSIONAL. LEGITIMIDADE ATIVA  AD  CAUSAM
DA DEFENSORIAPÚBLICA DA  UNIÃO.  ENTENDIMENTO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ART.  5º,  INCISO  II  DA  LEI
7.347/85. ARTS. 5º, LXXIV E 134 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
SENTENÇA REFORMADA.
1. Aaçãocivil pública, disciplinada pela Lei 7.347, de 24/7/1985, foi
introduzida no ordenamento jurídico com o objetivo de reprimir ou de
prevenir danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e a
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico,
por infração à ordem econômica e à economia popular, ou à ordem
urbanística, podendo culminar com a condenação do responsável pelo
dano ao pagamento de dinheiro ou ao cumprimento de obrigação de
fazer ou de não fazer.
2. Com a edição da Lei 11.448, de 15/1/2007, foi alterada a redação
do  artigo  5º  da  referida  Lei  7.347/85  para  incluir
a DefensoriaPública no  rol  dos  legitimados  para
proporaçãocivil pública.
3. O Supremo Tribunal Federal já decidiu pela constitucionalidade
do referido dispositivo legal, ao fundamento de ausência de prejuízo
institucional  ao  Ministério  Público  pelo  reconhecimento
da legitimidade da Defensoria Pública para  o  ajuizamento
de ação civil pública (ADI  3943/DF,  Rel.  Ministra  Carmén Lúcia,
Pleno, DJ de 6.8.2015).
4.  Nos  termos  do  art.  134  da  Constituição  Federal,
"a DefensoriaPública é instituição permanente,  essencial  à função
jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe,  como  expressão  e
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os
graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de
forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV
do art. 5º desta Constituição Federal".
5. O inciso II do art. 5º da Lei 7.347/85 deve ser interpretado em
harmonia  com  o  art.  134  da  CF,  que  delimita  a  atuação
daDefensoriaPública.
6. No caso dos autos, aDefensoriaPública pretende que seja excluída
a exigência  constante do Edital  nº 02/2010, referente ao Concurso
Público  para  Técnico  Administrativo  da  IFTO,  relacionada  aos
candidatos ao cargo de Assistente em Administração e Auxiliar  de
Biblioteca, de que comprovem experiência profissional de 12 (doze)
meses como requisito para a inscrição no certame e investidura no
cargo.
7. Em recente julgado, ainda não publicado, de relatoria do Ministro
Dias Toffoli (RE 733.433/MG), o egrégio Supremo Tribunal Federal
assentou entendimento de que "a Defensoria temlegitimidade ativa
para proporaçãocivil pública na defesa dos hipossuficientes mesmo
quando extrapolar  direitos  ou interesses por  ela  tutelados", e  tal
legitimidade se estabelece mesmo nos casos em que haja possíveis
beneficiados não necessitados.
8. Ainda segundo o STF, "estando presentes interesses individuais ou
coletivos  da  população  necessitada,  haverá  alegitimidade ativa
da Defensoria Pública para  a  propositura
da ação civil pública, mesmo nas hipóteses em que extrapolar esse
público, ficando claro que, quando extrapolar, a execução individual
será limitada aos necessitados".
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9. Apelação a que se dá parcial provimento para anular a sentença e
determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular
prosseguimento do feito.

(Grifo  nosso)   (TRF  1ª  Região,  Processo  Numeração  Única:  AC
0013062-94.2010.4.01.4300  /  TO;  APELAÇÃO  CIVEL  Relator
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES Órgão QUINTA
TURMA Publicação 02/06/2016 e-DJF1 Data Decisão 02/03/2016)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUALCIVIL. RECONHECIDA
LEGITIMIDADE  ATIVA  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  PARA
TUTELA  DE  INTERESSES  DIFUSOS  E
COLETIVOS. PACIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO NO STJ E
STF.  CONCURSO  PÚBLICO.  LIMITE  DE  IDADE.  FORÇAS
ARMADAS.  RE  600.885/RS.  VALIDADE  DOS  CERTAMES
ANTERIORES A 31/12/2012.
I  -  Conforme  assentado  pelo  e.STF  na  ADI  3943  ao  julgar
constitucionais as alterações promovidas pela lei 11.448/2007 na lei
7.347/85 (lei deaçãocivil pública) e pela Lei Complementar 132/2009
na Lei  Complementar  na  Lei  Complementar  80/1994 (lei  orgânica
da defensoria pública)  assiste legitimidade ativa
à DefensoriaPública na tutela dos interesses difusos e coletivos dos
hipossuficientes. No mesmo sentido, o STJ: REsp 1.275.620/RS, Rel.
Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe  22/10/2012;  AgRg  no
AREsp  53.146/SP,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  DJe
05/03/2012.
II  - Entendimento reforçado com a Emenda Constitucional 80/2014
que  fez  constar  expressamente  no  art.  134  da  Constituição  a
atribuição  da Defensoria Pública na  tutela  de  direitos  difusos  e
coletivos.
III - Subsistelegitimidade ativa ad causam àDefensoriaPública em
ações  coletivas  quando  a  existe  possibilidade  concreta  de  amplo
beneficiamento  das  camadas  mais  carentes  da  sociedade  na
ampliação do acesso aos cargos públicos, razão pela qual, ainda que
indiretamente, há interesse de hipossuficiente a ser resguardado.
IV  -  Hipótese  dos  autos  em  que  se  questiona  a  legalidade  da
imposição de limite de idade aos candidatos ao Exame de Admissão
aos Estágios de Adaptação à Graduação de Sargento da Aeronáutica
e Curso de Formação de Sargentos da Aeronáutica.
V - O e.STF decidiu no RE 600.885/RS pela ilegalidade dos limites
etários para concursos das Forças Armadas estipulados por decreto,
reafirmando o entendimento que disposições discriminatórias devem
ter amparo legal, contudo, modulou os efeitos de decisão e, em nome
da segurança jurídica, manteve a validade dos certames realizados até
o dia 31/12/2012.
VI  -  Apelação  parcialmente  provida,legitimidade ativa
da DefensoriaPública reconhecida.Ação julgada  prejudicada  por
perda de objeto.

(Grifo  nosso)  (TRF  1ª  Região,  Processo  Numeração  Única:  AC
0004913-30.2010.4.01.4100  /  RO;  APELAÇÃO  CIVEL  Relator
DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN Órgão
SEXTA  TURMA  Publicação  17/05/2016  e-DJF1  Data  Decisão
09/05/2016)

Tal legitimidade foi fortalecida com o advento da Emenda Constitucional n. 80/2014,
a qual alterou o art. 134 da CF, deixando expressa a missão institucional da Defensoria Pública de
defender direitos individuais e coletivos de pessoas necessitadas.

Não fosse o bastante, a legitimidade ativa da Defensoria Pública para a ação civil
pública já foi reconhecida como constitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em recurso
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extraordinário julgado pelo rito da repercussão geral:

EMENTA  Direito  Processual  Civil  e  Constitucional.  Ação  civil
pública.  Legitimidade  da  Defensoria  Pública  para  ajuizar  ação
civil pública em defesa de interesses difusos. Interpretação do art.
134  da  Constituição  Federal.  Discussão  acerca  da
constitucionalidade do art. 5º, inciso II, da Lei nº 7.347/1985, com a
redação dada pela Lei nº 11.448/07, e do art. 4º, incisos VII e VIII, da
Lei Complementar nº 80/1994, com as modificações instituídas pela
Lei Complementar nº 132/09. Repercussão geral reconhecida. Mantida
a  decisão  objurgada,  visto  que  comprovados os  requisitos  exigidos
para  a caracterização da  legitimidade ativa.  Negado provimento ao
recurso extraordinário. Assentada a tese de que a Defensoria Pública
tem legitimidade para a propositura de ação civil pública que vise
a promover a tutela judicial de direitos difusos e coletivos de que
sejam titulares, em tese, pessoas necessitadas. (RE 733433 / MG -
MINAS GERAIS RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a):  
Min. DIAS TOFFOLI Julgamento:  04/11/2015 Órgão Julgador: 
Tribunal  Pleno  Publicação  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-063  DIVULG 06-04-2016 
PUBLIC 07-04-2016)

Ademais,  ainda  que  fosse  rejeitado  o  argumento  de  que é  desnecessário  que
absolutamente todos os potenciais afetados pela decisão sejam economicamente necessitados para
assentar a legitimidade ativa da Defensoria Pública, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo
que o termo "necessitado" deve ser interpretado de forma ampla, abrangendo não só o necessitado no
aspecto econômico, mas também o necessitado/hipossuficiência no espectro jurídico em geral:

"PROCESSUAL    CIVIL.    ADMINISTRATIVO.    AGRAVO  
INTERNO   NO   RECURSO  ESPECIAL.    CÓDIGO    DE  
PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. SERVIDORES
PÚBLICOS  MILITARES.  CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO
TRANSPORTE.  AÇÃO  CIVIL    PÚBLICA.    INTERESSES   
DIFUSOS,  COLETIVOS  OU  INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
LEGITIMIDADE   ATIVA   DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.
EXISTÊNCIA.  PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL.  CONCEITO  DE  NECESSITADO.  CONCEPÇÃO  
AMPLIATIVA  PARA  ABRANGER OS HIPOSSUFICIENTES
JURÍDICOS.  PRECEDENTE   DESTA  CORTE.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
ATACADA. I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte
na  sessão  realizada   em   09.03.2016,   o   regime  recursal  será
determinado  pela  data   da   publicação  do  provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II 
-   O  Supremo  Tribunal   Federal,   ao  julgar  a  ADI n.  3.943/DF,
declarou  a  constitucionalidade do art. 5º, II, da Lei n. 7.347/85, com
redação  dada pela  Lei  n.  11.448/07,  consignando  ter a  Defensoria
Pública  legitimidade  para  propor  ação civil pública em defesa de
direitos  difusos,  coletivos,  e  individuais  homogêneos.  III   -   O
Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os requisitos legais 
para   a   atuação   coletiva   da   Defensoria   Pública,  encampa
exegese   ampliativa  da  condição  jurídica  de  "necessitado",  de
modo a  possibilitar   sua   atuação   em relação  aos  necessitados
jurídicos em geral, não apenas dos hipossuficientes sob o aspecto
econômico.  Caso  concreto  que  se  inclui  no  conceito
apresentado.  IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  agravo,
argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão recorrida.  V  -
Agravo  Interno  improvido."  (STJ,  AgInt  no  REsp  1510999  /  RS
AGRAVO INTERNO  NO RECURSO ESPECIAL  2015/0008000-1
Relator(a)  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA  (1157)  Órgão
Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 08/06/2017
Data da Publicação/Fonte DJe 19/06/2017)
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Aliás, cumpre notar que o  Art. 4º< X, da Lei Complementar n. 80/94
prevê,  dentre  as  funções  institucionais  da  Defensoria  Pública,
"promover a  mais  ampla  defesa  dos  direitos  fundamentais  dos
necessitados,  abrangendo  seus  direitos  individuais, coletivos,
sociais,  econômicos,  culturaise  ambientais,  sendo  admissíveis
todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e
efetiva tutela; (Redação dada pela LC 132/2009).

Por  essa  razão,  "Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  vem-se
posicionando no sentido de que, nos termos do art. 5º, II, da Lei nº
7.347/85 (com a redação dada pela Lei nº 11.448/07), a Defensoria
Pública tem legitimidade para propor a ação principal e a ação
cautelar  em  ações  civis  coletivas  que  buscam
auferir responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico  e  paisagístico  e  dá  outras  providências.  (...)"  (STJ,  1ª
Turma.  REsp  912849/RS,  Rel.  Min.  José  Delgado,  julgado  em
26/02/2008).

Logo, resta clara a legitimidade ativa da Defensoria Pública da União para propor a
ação em tela.

III.2 - DA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 12.345/2010.

O ato ora impugnado viola frontalmente os princípios insculpidos no art. 37, caput,
da Constituição da República de 1988, notadamente a Legalidade ao infringir o disposto na Lei n.
12.345/2010, segundo a qual a instituição de datas comemorativas que vigorem em todo território
nacional devem ser objeto de projeto de lei:

Art.  1o   A  instituição  de  datas  comemorativas  que  vigorem  no
território nacional obedecerá ao critério da alta significação para os
diferentes  segmentos  profissionais,  políticos,  religiosos,  culturais  e
étnicos que compõem a sociedade brasileira. 

Art. 2o A definição do critério de alta significação será dada, em
cada caso, por meio de consultas e audiências públicas realizadas,
devidamente  documentadas,  com  organizações  e  associações
legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados. 

Art. 3o  A abertura e os resultados das consultas e audiências públicas
para a definição do critério de alta significação serão objeto de ampla
divulgação  pelos  meios  oficiais,  facultando-se  a  participação  dos
veículos de comunicação social privados. 

Art. 4o  A proposição de data comemorativa será objeto de projeto
de lei, acompanhado de comprovação da realização de consultas
e/ou audiências públicas a amplos setores da população, conforme
estabelecido no art. 2o desta Lei. 

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Resta  claro,  portanto,  que  caso  o  Presidente  decidisse  instituir uma  nova  data
comemorativa nacional seria necessário, no mínimo, uma convergência de vontades, respeitando o
princípio da separação de poderes, previsto no art. 2º do nosso texto constitucional. Considerando que o
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pilar democrático é a harmonia e independência entre os Poderes, não poderia o Chefe do Executivo,
deliberadamente,  incentivar  ou  permitir  comemorações  oficiais  ao arrepio  da  lei,  do  Congresso
Nacional e, em ultima escala, da sociedade. 

No aspecto infraconstitucional,  no que tange à referida Lei,  vê-se que não houve
realização de audiências públicas a respeito do tema, ofendendo o chamado princípio da Participação
que é expressão do princípio democrático que informa todo o texto constitucional vigente, tão pouco há
uma alta significação para diferentes segmentos profissionais e políticos.

Ainda que pudesse se pensar num apoio de setores organizados das Forças Armadas,
vê-se que sequer dentro da corporação há consenso quanto ao tema, como se depreende da seguinte
noticia veiculada pela Folha de São Paulo, em 25 de Março de 2019:

O presidente foi convencido pela cúpula militar sobre a necessidade
de  que  as  celebrações  sejam  feitas  de  maneira  discreta,  sem
manifestações  públicas,  como  era  costume  antes  do  início  dos
governos petistas. No primeiro mandato de Dilma Rousseff, a data foi
retirada do calendário oficial de comemorações do Exército.

Obviamente, ainda que houvesse adesão quanto à necessidade de comemorar à data, o
ato  em  si  atenta  contra  diversos  princípios  constitucionalmente  expressos,  bem  como  com
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como se passa a demonstrar.

III.3  -   DA  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  MORALIDADE
ADMINISTRATIVA

Levando em conta esses fatos notórios, a mensagem veiculada pelo Presidente da
República Jair Messias Bolsonaro, por meio de seu Porta-Voz ,General Otávio Santana do Rêgo Barros,
é ofensiva à memória de todas as pessoas que foram perseguidas, torturadas e assassinadas no período
ditatorial brasileiro e viola profundamente a moralidade administrativa nacional, cabendo intervenção
do  Poder  Judiciário  para  fazer  cessar  a  violação,  especialmente  proibindo  que  a  UNIÃO efetue
dispêndio de recursos públicos para esse fim.

A CF/88 trata do princípio da moralidade administrativa em seu Art. 37, in verbis:

Art. 37 A administração publica direta ou indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficácia [...].

Pelo  princípio  da  moralidade  administrativa,  não  bastará  ao  administrador  o
cumprimento da estrita legalidade, ele deverá respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça,
pois a moralidade constitui pressuposto de validade de todo ato administrativo praticado, por qualquer
autoridade, o que inclui o Presidente da República em sua atribuição enquanto Chefe de Governo.

Determinar comemorações no serviço público federal, qual seja, nas Forças Armadas,
atenta contra a Constituição da República. quer seja por violação direta ao princípio democrático, quer
seja pela violação ao próprio conceito de moralidade. Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles declara que:
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“O agente administrativo, como ser humano dotado de capacidade de
atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o Honesto do
Desonesto. E ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético da sua
conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o
justo  do  injusto,  o  conveniente  e  o  inconveniente,  o  oportuno  e  o
inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto.”

Concluí-se,  portanto,  que  a  conduta  nesta  Ação  Civil  Pública  descrita,  por  ferir
diretamente preceito constitucional maior, deve ser atacada e combatida, fazendo com que a União se
abstenha das referidas comemorações. 

III.4 -  DA VIOLAÇÃO AO DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE

Permitir  que  as  comemorações  anunciadas  pelo  Poder  Executivo  ocorram fere,
frontalmente, o direito à memória e à verdade, especialmente em sua função de prevenção. Isto é:
permitir  que condutas exaltem tal período negro de nossa história nacional violam nossa memória
coletiva e estimulam que novos golpes e rupturas democráticas ocorram, o atenta contra a Democracia
e contra o Estado Democrático de Direito.

A Memória e Verdade são princípios essenciais do direito positivo brasileiro, estes
compreendidos  desde  o  direito  à  preservação  da  identidade  cultural  dos  povos  até  o  direito  á
informação, essenciais para a formação do estado democrático de direito. No Brasil, adotou-se um
modelo de justiça de transição que reconhece o passado totalitário como possibilidade de efetivar
direitos fundamentais. 

Inclusive, considerando o Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos,
o Brasil foi condenado no Caso Gomes Lund e outros vs Brasil, cuja temática versa sobre Justiça de
Transição e Desaparecimentos Forçados, havendo na sentença da Corte Interamericana um capítulo
específico sobre garantias de não repetição, in verbis:

C. Outras medidas de reabilitação, satisfação e garantias de não
repetição

2. Satisfação i. Publicação da Sentença

270. A Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado que disponha
a publicação da Sentença, que eventualmente pronuncie, em um meio
de circulação nacional.

271. Os representantes solicitaram à Corte que ordene ao Estado a
publicação dos capítulos da Sentença relativos a fatos provados, os
artigos convencionais violados e a parte resolutiva da mesma no Diário
Oficial  e em um jornal de grande circulação nacional.  Além disso,
solicitaram  a  publicação  de  um  livro  com o  conteúdo integral  da
Sentença.

272. O Estado salientou que esse pedido só poderia ser atendido no
caso de uma eventual Sentença condenatória da Corte.

273. Conforme se ordenou em outras oportunidades, 386 o Tribunal
julga que, como medida de satisfação, o Estado deve publicar, uma
única vez, no Diário Oficial, a presente Sentença, incluindo os nomes
dos capítulo e subtítulos – sem as notas de rodapé –, bem como a parte
resolutiva  da  mesma.  Além  disso,  o  Estado  deverá:  a)  publicar  o
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resumo  oficial  da  Sentença  proferida  pela  Corte  em um diário  de
ampla circulação nacional, e b) publicar na íntegra a presente Sentença
em um sitio  eletrônico  adequado  do  Estado,  levando  em conta  as
características  da  publicação  que  se  ordena  realizar,  a  qual  deve
permanecer  disponível  durante,  pelo  menos,  o  período de um ano.
Finalmente,  levando  em  conta  a  solicitação  dos  representantes  de
publicação  desta  decisão  em  formato  de  livro,  o  Tribunal  estima
oportuno ordenar, ademais, que o Estado publique num sítio eletrônico
adequado, a presente Sentença em formato de livro eletrônico. Estas
publicações devem ser efetivadas no prazo de seis meses, contados a
partir  da  notificação  da  presente  Sentença.  ii.  Ato público  de
reconhecimento de responsabilidade internacional

274.  A  Comissão  solicitou  à  Corte  que  ordene  ao  Estado  o
reconhecimento de sua responsabilidade internacional,  bem como a
celebração de atos  de importância simbólica,  que assegurem a  não
repetição das violações ocorridas no presente caso.

(...)

3. Garantias de não repetição

i. Educação em direitos humanos nas Forças Armadas

281.  A  Comissão  solicitou  à  Corte  que  ordene  ao  Estado  a
implementação, em um prazo razoável, de programas de educação em
direitos humanos permanentes dentro das Forças Armadas, em todos
os níveis hierárquicos, os quais devem incluir o presente caso e os
instrumentos  regionais  e  internacionais  de  direitos humanos,
especificamente os relacionados com o desaparecimento forçado de
pessoas e a tortura.

282. O Estado declarou que, em decorrência da adesão a convenções
das  Nações  Unidas,  começou  a  investir  em  educação  em  direitos
humanos para as Forças Armadas. A “Estratégia Nacional de Defesa”
prevê  expressamente  que  as  instituições  de  ensino  das  três  Forças
Armadas  ampliem  as  matérias  de  formação  militar  com assuntos
relativos  a  noções  de  Direito  Constitucional  e  Direitos  Humanos.
Desse modo, a Academia da Força Aérea ministra a matéria “Direito
Geral”, que aborda questões de direitos humanos, na parte relativa ao
exame  dos  dispositivos  constitucionais  referentes  aos  direitos  e
garantias fundamentais. No Exército, a Cátedra de “Direito” contempla
assuntos  de  Direito  Constitucional  e  Direitos  Humanos,  inclusive
Direito Internacional Humanitário.  Na Marinha, o conteúdo relativo
aos direitos humanos é tratado na matéria “Direito Constitucional”,
especificamente no estudo dos “direitos e garantias fundamentais do
homem”, tema que também é abordado de maneira ampla na matéria
“Direito Internacional Humanitário”.

283. A Corte considera de maneira positiva a informação do Brasil
sobre os programas de capacitação das Forças Armadas. Este Tribunal
julga importante  fortalecer  as  capacidades institucionais  do Estado,
mediante a capacitação de integrantes das Forças Armadas sobre os
princípios e normas de proteção dos direitos humanos e os limites a
que devem ser submetidos. Para essa finalidade, o Estado deve dar
prosseguimento às ações desenvolvidas e implementar, em um prazo
razoável,  um  programa  ou  curso  permanente  e  obrigatório  sobre
direitos humanos, destinado a todos os níveis hierárquicos das Forças
Armadas. Como parte dessa formação, deverá ser incluída a presente
Sentença,  a  jurisprudência  da  Corte  Interamericana  a  respeito  do
desaparecimento forçado de pessoas, de outras graves violações aos
direitos humanos e à jurisdição penal militar, bem como às obrigações
internacionais de direitos humanos do Brasil,  derivadas dos tratados
nos quais é Parte.

Vê-se, Excelência, que o Brasil comprometeu-se a dar garantias de não repetição dos
terríveis fatos relacionados ao período antidemocrático, constituindo verdadeiro ilícito internacional a
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aludida comemoração, desrespeitando não só a ordem interna brasileira, bem como violando direitos
humanos  internacionalmente  previstos.  Frisa-se  que  o  princípio  democrático  é  previsto  na
Declaração Universal dos Direitos Humanos, nos termos do art. 21, item 3, de 1948:  

Artigo XXI

1. Todo ser humano tem o direito de fazer parte no governo de seu país
diretamente  ou  por  intermédio  de  representantes  livremente
escolhidos.

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do
seu país.

3.  A  vontade  do povo será  a  base  da autoridade do governo;  esta
vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio
universal,  por  voto  secreto  ou processo equivalente que assegure a
liberdade de voto

Concluí-se que a postura do Presidente da República viola sua atribuição como Chefe
de  Governo  -  uma  vez  que  atenta  contra  a  moralidade  administrativa  - mas,  também,  viola  sua
atribuição  como  Chefe  de  Estado,  já  que  o  Brasil  se  comprometeu com  o  sistema  regional
interamericano, desrespeitando o princípio da prevalência dos direitos humanos (art.  4º do texto
Constitucional - dos princípios que regem o Brasil nas relações internacionais).

VI - DA TUTELA DE URGÊNCIA

A ordem presidencial para comemoração do "Golpe de 1964" deve ser executada no
dia 31 de março de 2019 e a indefinição sobre o formato das comemorações pode gerar o dispêndio de
recursos públicos em violação à moralidade administrativa e à memória de todas as pessoas que foram
perseguidas, torturadas e assinadas durante a implantação do regime ditatorial no Brasil.

A probabilidade do direito e o perigo na demora estão presente, a demandar a tutela
de urgência no sentido de determinar à UNIÃO que se abstenha de levar a efeito qualquer evento em
comemoração a  implantação da ditadura  no  Brasil  (Golpe  de  1964),  proibindo  especialmente  o
dispêndio de recursos públicos para esse fim, sob pena de multa a ser fixada ao prudente arbítrio
de Vossa Excelência.

VII - DOS PEDIDOS:

Ante o exposto, REQUER:

a) Seja deferida a TUTELA DE URGÊNCIA inaudita altera parte, determinando à
UNIÃO (Forças Armadas)  que se abstenha de levar  a efeito qualquer  evento em comemoração a
implantação da ditadura no Brasil (Golpe de 1964), proibindo especialmente o dispêndio de recursos
públicos para esse fim, sob pena de multa a ser fixada ao prudente arbítrio de Vossa Excelência,
bem como caracterização de ato de improbidade administrativa;

b)  Quando  do  deferimento  da  Tutela  de  Urgência,  que  a  União  seja  compelida
a  notificar  todas  as  unidades  militares  existentes  no  país,  trazendo  cópia  aos  autos  da  referida
notificação, tempestivamente.
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c) A citação da UNIÃO para, querendo, oferecer resposta e, conforme exigência do
art. 334, § 5º do CPC/2015, manifesta desde logo NÃO haver interesse na realização de audiência
de conciliação;

d) A intimação do Ministério Público Federal para atuar na qualidade de fiscal do
direito (custos juris), nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei n. 7.347/85;

e) No mérito, o mesmo requerido em sede de tutela de urgência, confirmando-a em
sede de cognição exauriente, como medida de JUSTIÇA, inclusive, obrigando a União a se abster, nos
anos seguintes, de instituir comemorações semelhantes sem o devido processo legislativo.

f) A intimação pessoal da Defensoria Pública da União de todos os atos do processo e
o observância da prerrogativa de contagem de todos os prazos em dobro, nos termos do art. 44, I, da LC
nº 80/94 e  art. 186, caput e parágrafo 1º, do CPC/2015, sob pena de nulidade;

g) Sejam consideradas  cópias  autenticadas  todos  os  documentos  que  instruem a
inicial, nos termos do artigo 18, IX, da LC 80/94;

ALEXANDRE MENDES LIMA DE OLIVEIRA
Defensor Público Federal

Defensor Regional de Direitos Humanos no Distrito Federal

ALEXANDRE BENEVIDES CABRAL
Defensor Público Federal

AMADEU ALVES DE CARVALHO JUNIOR
Defensor Público Federal

THAÍS AURÉLIA GARCIA
Defensora Pública Federal

FERNANDA CRISTINNE DE PAULA
Consultora Jurídica em Direitos Humanos

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Benevides Cabral, Defensor(a) Público(a)
Federal, em 26/03/2019, às 17:45, conforme o §2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de
24 de agosto de 2001.

Documento assinado eletronicamente por Thais Aurelia Garcia, Defensor(a) Público(a)
Federal, em 26/03/2019, às 17:46, conforme o §2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de
24 de agosto de 2001.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Mendes Lima de Oliveira, Defensor
Regional de Direitos Humanos, em 26/03/2019, às 17:48, conforme o §2º do art. 10 da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
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